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AGRESSÕES CONTRA A FLORESTA /  Moradores e pescadores da região do Rio Teles Pires, entre o Pará e o Mato Grosso, 
Lamentam a extinção de peixes depois da chegada de duas hidrelétricas. Além disso, índios reclamam da qualidade da água

Os prejuízos que 
vêm com uma usina

» ÉTORE M ED E IR O S
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omo todo católico tem que ir 
a Roma para ver o papa, o so
nho de todo pescador espor
tivo é pescar nas Sete Que

das”, compara Hygino Pitelli Júnior. 0  
pecuarista do Paraná já  se aventurou no 
Pantanal, na Argentina, no Paraguai e 
em diversos pontos da Amazônia atrás 
de uma boa pescaria. Mas não compara 
nenhum dos locais à seqüência de ca 
choeiras do Rio Teles Pires, na divisa en
tre o Pará e o Mato Grosso. “A piraíba 
com mais de lOOkg só se encontra nessa 
região; o tambaqui, só tem na Amazônia; 
o jaú  aqui fica  gigante, chega a 80kg, 
lOOkg”, üsta Hygino, justificando a triste
za de saber que estão contados os dias 
das cachoeiras que o fizeram construir 
um pequeno rancho de pesca na altura 
do município de Paranaíta (MT).

Entre os sentimentos de orgulho e de 
arrependimento, Hygino lembra que o 
rancho “foi o marco zero da usina”. Con
vencido pela ideia de desenvolvimento 
vendida pelo consórcio construtor da 
Usina Hidrelétrica (UHE) Teles Pires, ele 
cedeu o espaço do rancho para um a 
pousada que hospedou as prim eiras 
equipes da obra, em 2011. Após o barra- 
mento definitivo do rio, no início deste 
ano, “quem está acima das Sete Quedas 
não pega mais peixe”, garante Hygino, 
que prevê o fim da pousada com a subi
da da barragem da Usina São Manoel, 
40km abaixo da UHE Teles Pires. A pou
sada ficará exatamente entre as duas usi
nas. “Quando o rio virar lago, esses pei
xes automaticamente zeram, não ficam 
mais lá. São peixes que migram e preci
sam das cachoeiras para procriarem. Em 
lago, só se cria tucunaré, curvina, traíra, 
piau, mais nada. Ninguém vai vir numa 
Bacia Amazônica pra pegar um tucuna
ré, que você tem em São Paulo, em Brasí
lia, em Goiás, em qualquer lugar”, proje
ta, insatisfeito, o dono da pousada.

“A m inha renda média, que era de 
R$ 2 mil nos 8 meses em que é permitido 
pescar, caiu pra R$ 588 reais em 2014” , 
lamenta Osvaldo Ribeiro, pescador pro
fissional. Há 14 anos, dos 47 vividos, ele 
tira o sustento da família dos pescados 
do Rio Teles Pires. “A queda da pesca foi 
enorme. Eu continuei porque também 
sou guia de ‘pesque e solte’. Isso dá uma 
injeção de renda pra poder sustentar a 
família. Só com o peixe, é impossível tra
balhar”, completa Osvaldo. Ele tinha um 
rancho de pesca alguns quilômetros aci
ma da Sete Quedas e, como prevê seu 
Hygino, não vê mais futuro na região.

“O Rio Teles Pires está barrento (sujo). 
Nós, kayabis, não estamos suportando a 
sujeira da água que nós tomamos”, de
nuncia Taravy Kayabi, líder de um dos 
povos indígenas afetados pela UHE Teles 
Pires e São Manoel. Além dos kayabis, os 
apiacás e mundurukus também enxer
gam riscos à sobrevivência e à cultura ca
so avancem os projetos de hidrelétricas 
na bacia do Rio Tapajós— do qual o Teles 
Pires é um dos principais afluentes. “Nós, 
indígenas da região, podemos passar co
mo a cidade de São Paulo, sem água para 
tomar”, compara o líder em texto enviado 
ao Ministério Público Federal (MPF) no 
Pará, Mato Grosso e em Brasília.

Trabalhadores na Usina Hidrelétrica Teles Pires: pescadores e índios prejudicados com a construção
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Falta de planejamento
Essas obras nunca têm contempladas, no planejamento, as medidas necessárias 

para evitar ou mitigar os impactos socioambientais. Se isso fosse contabilizado no 
preço total, é possível que elas sequer fossem consideradas viáveis. Então, esses in
vestimentos não são feitos ou são feitos posteriormente, como acontece em Belo 
Monte, quando os impactos já  são inevitáveis. Assim, não se prepara a região para 
receber a obra, que não se torna um vetor real de desenvolvimento; égerada uma 
série de impactos negativos tão grandes ou maiores do que a obra pode gerar em 
uma perspectiva de desenvolvimento sustentável.

No início do governo Lula,falava-se da necessidade de apenas uma grande hidrelé
trica no Brasil. Hoje, temos, além das duas no Rio Madeira e de Belo Monte, o conjunto 
no Rio Tapajós— mesmo com um PIB crescendo bem menos. Então, não há coerência 
no planejamento para confiar que esse tipo de investimento é necessário, de fato, nem 
uma visão que o ampare do ponto de vista do desenvolvimento sustentável.

Além disso, as hidrelétricas são pensadas sem levarem conta a possibilidade da 
alteração do regime de chuvas, devido às mudanças climáticas. Esses reservatórios 
vão tersustentabilidade no futuro? Com o mecanismo da suspensão de segurança, as 
obras são mantidas sem discussão de mérito, o que faz com que as questões relativas 
aos impactos socioambientais não sejam tratadas devidamente. Atendência é de que 
venhamos a repetir erros e problemas, cujos impactos só vamos ver lá napente.

Adriana Ramos, coordenadora do Instituto SocioambientaL

No último dia 23, o MPF conseguiu 
na Justiça  Federal a suspensão da l i 
ce n ça  de in sta lação  da h id re lé trica  
São M an oel. O M in isté rio  P ú b lico  
a le rta  que o em p reen d im en to  não 
cumpriu nem  metade das obrigações 
e contrapartidas necessárias para er
guer a barragem. “Essa obra é uma das 
maiores violências contra povos indí
genas no Brasil. E pouca gente conhe
ce. Ela provocará danos irreversíveis, 
sobretudo à etnia kayabi, cujo territó
rio se localiza a m enos de um qu ilô
m etro da obra”, a lerta  o procurador 
Felício Pontes Júnior.

Desmatamento
“A gente entende que tem de ser cons

truído, mas sou contra neste local, aca
bando com matas amazônicas virgens. 
Você sabe que o mundo todo condena 
derrubar essas árvores?”, argumenta Hy
gino. “Apesar de ser possível não negar a 
construção de novas hidrelétricas na 
Amazônia, devíamos ter uma visão inte
grada para saber onde e com o fazer. 
Além disso, é a sociedade quem deve es
colher, e não o governo, uma ONG ou um 
cientista”, pondera Cláudio Maretti, líder 
da Iniciativa Amazônia Viva, daWWF.

A minha renda média, que era 
de R$ 2 mil nos 8 meses em 
que é permitido pescar, caiu 
pra R$588 em 2014"
Osvaldo Ribeiro, pescador profissional

Ele ressalta a importância de se man
ter alguns rios intactos, para conectar 
“manchas” florestais importantes para a 
fauna e a flora. “ É uma dupla via de inte
ração: o rio ajuda a manter a biodiversi
dade das florestas, que garantem a ali
mentação pros peixes”, explica. Maretti 
acredita ainda que, por mais que os pro
jetos tenham cada vez mais preocupa
ção em reduzir a área alagada pelas bar
ragens, a pressão gerada pelas hidrelétri
cas sobre a floresta vai além disso. “Nas 
duas usinas do Rio Madeira (RO) e de Be
lo Monte (PA) têm ocorrido um desma
tamento acelerado. Esse desmatamento, 
gerado pela ocupação do entorno das hi
drelétricas, pela migração, pela especu
lação imobiliária, é muitíssimo maior do 
que o gerado pela obra em si, e pela área 
alagada pelo reservatório  da u sin a”, 
completa Maretti.

Obras 
garantidas 
na Justiça

“O pessoal tem essa frustração 
de ter a vitória por um período 
muito curto. Às vezes, uma deci
são favorável é suspensa em m e
nos de 24 h oras, o que não é o 
normal de prazo de apreciação de 
recurso”, desabafa o procurador 
da República Marco Antônio Bar
bosa, do Ministério Público Fede
ral (MPF) de Mato Grosso. Envol
vido em diversas ações que ques
tionam  o licenciam ento das usi
nas — em grande parte previstas 
no Program a de A celeração do 
Crescimento, do governo federal 
— , o procurador deixa de an te
mão muito claro que não ques
tiona as obras. “As fundam enta
ções das ações ou recom en d a
çõ es, em  n en h u m  m om ento  
questionam  a opção política de 
fazer hidrelétricas. Todas as ações 
pleiteam apenas que sejam cum
pridas as leis, a Constituição e os 
tratad os in tern a c io n a is  que o 
Brasil assinou”, explica.

Para perm itir a continuidade 
de obras que não têm  estudos 
completos, ou que são contesta
das em dezenas de ações do MPF, 
o governo tem  recorrid o  a um 
instru m ento  ju d iciá rio  criado 
nos anos 1960, durante a d ita 
dura militar. “Não conseguimos 
produzir os efeitos das sen ten 
ças judiciais (favoráveis ao MPF) 
por causa de um expediente ju 
ríd ico  cham ado suspensão de 
segurança”, lam enta Barbosa. A 
ferramenta permite que o presi
d en te  de um  tr ib u n a l d ec id a  
m o n o cra tica m en te  (sozinho) 
contra qualquer decisão de ou
tros juízes, ou mesmo uma tur
ma de juízes.

Alegações
Para isso, b asta  alegar, sem  

estudos ou detalham ento, r is 
cos à ordem  pú blica  ou à e c o 
n o m ia  com  a p a ra lisa çã o  das 
obras. Ao todo, as usinas da b a
cia do Tapajós já  precisaram  de 
12 suspensões de segurança pa
ra não terem  as obras paralisa
das. “Espero que alim inar anun
ciad a h o je  (dia 23) te n h a  m e 
lhor sorte que as anteriores”, co 
m entou o procurador da Repú
blica Felício Pontes Júnior, últi
mo a obter uma vitória na Justi
ça, que ordenou a p aralisação 
das obras da usina São Manoel, 
no Rio Teles Pires. Até o fech a 
m ento desta edição, a su sp en
são de segurança ainda não h a
via derrubado a vitória de Felí
cio e do MPF do Pará. (EM)
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